
 
ÁGORA Arquivologia em debate ARTIGO 

 

 
ISSN 2763-9045 Ágora: Arquivologia em debate, Florianópolis, v. 36, n. 73, p. 01-25, jul./dez. 2026 1 

 

 

 Os atributos permanentes dos arquivos históricos 
municipais da região sul: da denominação institucional 
à prática, em relação aos fatores históricos 

  
Angela da 

Silveira Santos  
 

Universidade Federal do Rio Grande, Rio Grande do Sul, Brasil 
https://orcid.org/0009-0008-8000-4402 
angelasilveirasantos01@gmail.com 

Rafael Aparecido 
Moron Semidão  

Universidade Federal do Rio Grande, Rio Grande do Sul, Brasil 
https://orcid.org/0000-0002-9715-3702 
rafaelsemidao@furg.br 

  
Resumo Buscou-se refletir sobre a caracterização das entidades que se valem da denominação de arquivo 

histórico municipal na região Sul do Brasil, em termos de atributos considerados típicos da fase 
permanente do ciclo de vida dos documentos, com o objetivo de contribuir para os esforços de 
padronização terminológica e onomástica das realidades arquivísticas no contexto brasileiro. Para a 
seleção das entidades e a coleta de informações, utilizou-se o Cadastro Nacional de Entidades 
Custodiadoras de Acervos Arquivísticos, do Conselho Nacional de Arquivos. A metodologia abrangeu 
uma reflexão de natureza qualitativa e documental, com finalidade exploratória. Os resultados 
revelaram que as entidades apresentam atributos típicos de arquivos permanentes, fazendo jus ao 
termo “histórico” em sua denominação. Contudo, algumas realidades institucionais não se restringem 
a desempenhar atividades relacionadas aos documentos permanentes, atuando também como órgãos 
centrais da política arquivística municipal, que inclui as demais fases do ciclo de vida. Como conclusão, 
evidencia-se que a denominação de arquivo histórico, em si, não delimita o escopo de atuação das 
instituições em relação aos arquivos permanentes. Diante disso, torna-se importante refletir sobre os 
critérios técnicos e institucionais que orientam a denominação e a organização efetiva dos arquivos no 
âmbito municipal. 
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 The permanent attributes of the municipal historical 

archives of the brazilian southern region: from 
institutional title to practice in relation to historical 
factors 

  

Abstract 
 

This study aimed to characterize entities designated "municipal historical archives" in the Southern 
region of Brazil with respect to attributes considered typical of the permanent phase of the document 
lifecycle, to contribute to efforts to standardize the terminology and onomastics of archival realities in 
the Brazilian context. The National Registry of Custodian Entities of Archival Collections, maintained by 
the National Archives Council, was used to select entities and collect information. The methodology 
encompassed a qualitative and documentary reflection, with a specifically exploratory purpose. The 
results revealed that the entities presented attributes typical of permanent archives, justifying the term 
"historical" in their designation. However, some institutional realities extend beyond participating in 
activities related to permanent documents; they also involve serving as central bodies for municipal 
archival policy, which encompasses the other phases of the lifecycle. In conclusion, the designation of 
a historical archive does not, in itself, delimit the scope of institutional actions regarding permanent 
archives. Given this, it becomes important to reflect on the technical and institutional criteria that guide 
the naming and effective organization of archives at the municipal level. 
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 Los atributos permanentes de los archivos históricos 
municipales de la región sur de brasil: del nombre 
institucional a la práctica en relación con los factores 
históricos 

  
Resumen 

 
Este estudio tuvo como objetivo reflexionar sobre la caracterización de las entidades que utilizan la 
denominación de archivos históricos municipales en la región sur de Brasil, en términos de atributos 
considerados típicos de la fase permanente del ciclo de vida de los documentos, con el fin de contribuir 
a los esfuerzos por estandarizar la terminología y la onomástica de las realidades archivísticas en el 
contexto brasileño. Se utilizó el Registro Nacional de Entidades Custodias de Colecciones de Archivo 
del Consejo Nacional de Archivos para seleccionar las entidades y recopilar información. La 
metodología abarcó una reflexión cualitativa y documental, con un propósito exploratorio. Los 
resultados revelaron que las entidades presentan atributos típicos de archivos permanentes, lo que 
justifica el uso del término "histórico" en su denominación. Sin embargo, algunas realidades 
institucionales no se limitan a realizar actividades relacionadas con documentos permanentes, sino que 
también actúan como órganos centrales de la política archivística municipal, la cual incluye las demás 
fases del ciclo de vida. En conclusión, es evidente que la denominación de archivo histórico, en sí 
misma, no delimita el alcance de la acción de las instituciones en materia de archivos permanentes. 
Ante esta situación, resulta importante reflexionar sobre los criterios técnicos e institucionales que 
orientan la denominación y la organización eficaces de los archivos a nivel municipal. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho foi desenvolvido como trabalho de conclusão de curso no âmbito de um 

curso de especialização em Arquivos Permanentes. Tendo como tema investigativo a relação 

terminológica e institucional entre arquivos históricos municipais e os arquivos permanentes, 

definiu-se como objetivo inferir, a partir de reflexões de ordem qualitativa, exploratória e 

documental, a conformidade institucional e funcional dos arquivos históricos municipais da região 

Sul do Brasil constantes no Cadastro Nacional de Entidades Custodiadoras de Acervos Arquivísticos  

(Codearq), do Conselho Nacional de Arquivos (Conarq), com os atributos que tipicamente 

conceituam um arquivo permanente, aglutinando-se os elementos de análise sobre as 

características ligadas a vinculação institucional, aos procedimentos realizados pelas entidades, às 

suas características gerais e à procedência dos acervos de um arquivo permanente. Com efeito, 

buscou-se observar se as entidades que se valem da denominação de arquivo histórico municipal (e 

suas variações terminológicas) apresentam atributos de arquivo permanente e se restringem ao 

trato típico de uma instituição de arquivo permanente ou extrapolam sua missão a aspectos 

próprios de outras fases do modelo metodológico do ciclo de vida. 

Sendo assim, foi fundamental iniciar a reflexão, compreendendo, em termos documentais, 

que o arquivo significa “o conjunto de documentos naturalmente acumulados por pessoas ou 

instituições, em razão das atividades que desenvolvem ao longo de sua existência ou 

funcionamento" (Machado; Camargo, 1999, p. 13). 

Decorrente disso, o arquivo, como instituição, surge da necessidade prática de conservar os 

registros da ação humana no tempo, a fim de serem utilizados como prova e para outras finalidades, 

sobretudo ligadas a fatores históricos e de memória. Nessa esteira, conforme Eastwood (2016, p. 

22-23), “as definições tradicionais de arquivo, embora variem os termos empregados, reforçam que 

os documentos de arquivo, de certa forma, surgem naturalmente do processo da realização das 

atividades da entidade que os produz e de acordo com suas necessidades”. 

Permeando essa realidade documental e institucional, encontra-se a adoção do modelo de 

ciclo de vida dos documentos, que, em seus meandros metodológicos, apresenta características 

típicas de cada fase. Nesse contexto, para fundamentar a investigação das características típicas da 

fase permanente, buscou-se relacioná-las à realidade dos arquivos históricos municipais, tendo 

como base empírica a página do referido Codearq, utilizada para a seleção de entidades da região 

Sul do país e para a coleta de informações. 
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1.1 Breve histórico: arquivos no Brasil 

 

Seguindo, para fins de formação do argumento, um lastro diacrônico, pode-se afirmar que, 

a partir da Revolução Francesa, no final do século XVIII, os arquivos, enquanto realidade 

institucional, entraram em uma nova era, com novos contornos sociais. Nesse período, surgiu a 

noção de arquivos nacionais, a partir de uma perspectiva segundo a qual os arquivos passaram a 

figurar como entes públicos a serviço do cidadão (Costa, 1997). 

A ideia de instituições responsáveis pelos registros produzidos pela administração pública 

surgiu no mundo grecorromano. Com a queda do Império Romano, a noção de arquivo público 

entrou em decadência e os documentos passaram a ser mantidos pela Igreja e por outras 

instituições durante a Idade Média (Calderon, 2013). A noção de arquivo público apenas voltou a 

ser evidenciada na Idade Moderna, diante da relevância dos arquivos para o Estado e para a 

administração pública. Nesse período, países como a França, a Inglaterra e os Estados Unidos 

passaram a criar seus arquivos com vistas a aumentar a eficiência governamental, a fomentar o 

caráter cultural dessas instituições e a favorecer o desenvolvimento nacional (Schellenberg, 2006). 

No contexto brasileiro,  estabelece-se uma possível discrepância quanto à primazia histórica: 

se o primeiro arquivo seria aquele organizado de forma administrativa, em 1828, ou o primeiro 

oficialmente instituído pelo Estado, em 1838. O primeiro arquivo fundado, o chamado Arquivo do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros, criado em 1828 e regulamentado em 26 de fevereiro de 1842, 

pelo Decreto nº 135, teve como foco institucional a guarda de documentação, incluindo 

principalmente tratados (Arquivo Nacional, 2022). Todavia, sua criação ocorreu no âmbito 

administrativo do próprio Ministério, sem a formalização de um arquivo público geral, o que lhe 

confere caráter institucional e setorial. 

Tal informação histórica, com efeito, pode conflitar com o que se depreende da legislação 

referente ao Arquivo Público do Império, que, instituído oficialmente em 1838, deveria, por 

prioridade oficial, ser o local de guarda de toda a documentação proveniente da administração 

estatal. Diferentemente do arquivo do Ministério, este foi criado por ato normativo específico, 

tendo sido “criado pelo Regulamento nº 2, de 2 de janeiro de 1838 [...]”, e [...] já estava previsto no 

artigo 70 do capítulo VI da Constituição de 1824 (Costa, 1997, p. 24).  

Todavia, apenas em 1876 se inicia o processo de abertura do acesso aos documentos, 

conforme ventilado pelo ideário da Revolução Francesa, mediante aceno de seu diretor. Tal 
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abertura, no entanto, foi formal, ampla e legalmente estabelecida apenas pela Constituição de 1988 

e, posteriormente, pela Lei nº 8.159, sancionada em janeiro de 1991 (Costa, 1997).  

Em termos de caracterização institucional, o Arquivo Público do Império era dividido em três 

seções: a Legislativa, a Administrativa e a Histórica. O que demonstra o interesse da instituição em 

salvaguardar os documentos para além do caráter administrativo. Dessa maneira, “de fato, os 

Arquivos, enquanto instituições arquivísticas, nasceram [no Brasil] com uma dupla função — 

administrativa e histórica” (Costa, 1997, p. 175).  

No percurso histórico dos arquivos no Brasil, um passo relevante a ser comentado foi, em 

1984, a transferência do Arquivo Nacional para sua nova sede, evento que “[...] constituiu uma das 

maiores mudanças jamais ocorridas no país, em delicada e complexa operação de traslado de 

milhões de documentos que contêm parte substancial do patrimônio arquivístico nacional” (Arquivo 

Nacional, 1985, p. 157). 

Posteriormente, em 1988, ocorreu o curso de aperfeiçoamento em arquivos públicos, que 

formou 19 funcionários de arquivos públicos estaduais e federais, cujo objetivo foi analisar 

documentos referentes à África e à escravidão negra. 

O Arquivo Nacional, em sua nova sede, teve implantadas duas novas divisões: “A Divisão de 

Pró-Arquivo, responsável pelo recolhimento dos documentos produzidos pela administração 

pública, e a Divisão de Pesquisas e Atividades Técnicas, que tem por objetivo a conservação e 

restauração de documentos depositados no acervo” (Arquivo Nacional, 1990, p. 8-9). 

Dentro desse movimento de consolidação institucional, como responsável principal pelas 

ações arquivísticas no Brasil e após diversas tentativas de recenseamento não efetivas, criou-se o 

Conselho Nacional de Arquivos (Conarq), em 1991 (Conselho Nacional de Arquivos, 2020).  

No Brasil, as instituições arquivísticas, sobretudo as públicas, respeitam as mesmas regras 

estatais, e se subordinam, em seus ofícios institucionais, ao Arquivo Nacional (Machado; Camargo, 

1999) e ao Conselho Nacional de Arquivos (Conarq) que, conforme a Lei 8.159/1991, em seu Art. 

26, figura como sendo o Órgão vinculado ao Arquivo Nacional, que definirá a Política Nacional de 

Arquivos, como órgão central de um Sistema Nacional de Arquivos (Sinar). Dessa maneira, tem-se 

que 

§ 1º - O Conselho Nacional de Arquivos será presidido pelo Diretor-Geral do Arquivo 
Nacional e integrado por representantes de instituições arquivísticas e acadêmicas, públicas 
e privadas. 
§ 2º - A estrutura e o funcionamento do conselho criado neste artigo serão estabelecidos 
em regulamento (Brasil, 1991). 
 



 

ARTIGO Os atributos permanentes dos arquivos históricos municipais da região sul: da denominação institucional à prática, 
em relação aos fatores históricos 

 

 
ISSN 2763-9045 Ágora: Arquivologia em debate, Florianópolis, v. 36, n. 73, p. 01-25, jul./dez. 2026 6 

 

Consoante a isso, a realidade dos arquivos públicos do país também tem se vinculado à 

Declaração Universal sobre os Arquivos, a qual declara que os: 

 
Arquivos registram decisões, ações e memórias. Arquivos são um patrimônio único e 
insubstituível transmitido de uma geração a outra. Documentos de arquivo são geridos 
desde a criação para preservar seu valor e significado. Arquivos são fontes confiáveis de 
informação para ações administrativas responsáveis e transparentes. Desempenham um 
papel essencial no desenvolvimento das sociedades ao contribuírem para a constituição e 
a salvaguarda da memória individual e coletiva. O livre acesso aos arquivos enriquece o 
conhecimento sobre a sociedade humana, promove a democracia, protege os direitos dos 
cidadãos e aumenta a qualidade de vida (Conselho Internacional de Arquivos, 2010). 
 

Diante do traço definidor sobre arquivo, seus documentos e serviços mencionados 

anteriormente, no Brasil, os documentos presentes nestes arquivos costumam ser divididos, 

inclusive em termos de lei, em três fases, cujo esquema metodológico é chamado de ciclo vital: a 

fase corrente, a fase intermediária e a fase permanente. Este trabalho tem como foco a fase 

permanente, pois é o momento final na vida dos documentos, sendo eles criados na fase corrente 

(institucionalmente administrativa) e conduzidos, metodologicamente, até a fase permanente, 

dentro de um lastro histórico, de modo que: 

 
A distância entre a administração e a história, no que concerne aos documentos, é, pois, 
apenas uma questão de tempo. Isto quer dizer que os arquivos administrativos guardam os 
documentos produzidos ou recebidos por cada uma das unidades governamentais durante 
o exercício de suas funções, e que vão sendo guardados orgânica e cumulativamente à 
medida que se cumprem as finalidades para as quais foram criados. Esses documentos são, 
na realidade, os mesmos de que se valerão os historiadores, posteriormente, para colherem 
dados referentes ao passado, já no recinto dos arquivos permanentes (Bellotto, 2006, p. 
23). 
 

Desse modo, apesar dos arquivos terem funções diferentes em cada fase, é fundamental 

entender que fazem parte de um mesmo processo e que os profissionais responsáveis por cada fase 

devem dialogar para chegar a um futuro em que esses documentos recebam tratamento adequado. 

 

1.2 Arquivos permanentes 

 

Durante o século XX, impulsionadas pela ampliação da presença estatal na sociedade e pela 

intensificação burocrática nas administrações, ocorreram diversas mudanças na forma de pensar e 

tratar os registros documentais. Nesse sentido, os documentos de produção cronologicamente 

remota foram separados conceitualmente em arquivos “históricos”, estabelecendo-se uma cisão 

em relação aos documentos administrativamente contemporâneos, o que dificulta a visão holística 

de continuidade entre as duas expressões de registro (Trace, 2016).  
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Decorrente dessa situação, seria possível inferir um quadro complexo para o entendimento 

dos meandros contextuais caracteristicamente arquivísticos que fundamentam a organicidade 

entre os registros, pois para o administrador (records manager) o documento cumpre uma 

determinada função (em termos de usos possíveis), enquanto que para o arquivista (archivist), 

posicionado ao fim do ciclo, o documento ganha ares de insumo para a pesquisa histórica e para 

demais formas de uso que se distinguem da função administrativa inicial. Além disso, no âmbito 

metodológico, diante da referida situação, o arquivista deve realizar uma segunda intervenção para 

adequar ao sistema de classificação arquivístico próprio (Trace, 2016).  

Ademais, verificou-se um crescimento exponencial no número de documentos produzidos, 

por meio das então novas características descentralizadas da administração (Eastwood, 2016).  Com 

isso, houve um crescimento da consciência teórica e metodológica da comunidade arquivística para 

estabelecer modelos conceituais para o tratamento dos registros, seja sob a chave de uma sucessão 

de fases relativamente estanques (ciclo vital), seja sob a compreensão de fluxos ininterruptos 

(continuum). 

No contexto arquivístico brasileiro, optou-se pelo modelo do ciclo vital, com suas três fases 

ou idades: a corrente (compreendendo a circunstância de produção e o uso administrativo dos 

registros), a intermediária (figurando como um prazo prescricional de guarda) e a permanente 

(guarda perpetuada com finalidades diversas daquelas iniciais que motivaram a produção e o uso 

primário). 

Conforme Bellotto (2006), a terceira idade dos documentos se inicia após aproximadamente 

25 ou 30 anos, sendo que, após o fim de seu uso primário junto aos produtores, os mesmos são 

recolhidos como arquivo permanente para o uso científico, social e cultural, sendo portadores de 

valor, sobretudo, histórico, o qual pode ser entendido como a “capacidade de documentar eventos 

passados, fornecendo informações sobre a vida e as atividades das pessoas envolvidas neles” (Reitz, 

2004, p. 38, tradução nossa). Nessa linha, pode-se afirmar que: 

 

À terceira fase chegam os documentos cujas informações são consideradas imprescindíveis 
para o órgão de origem e para a comunidade que justificou sua existência. O arquivo 
permanente ou histórico – último estágio de guarda, se não definitiva, pelo menos de longa 
duração – conserva, portanto, os documentos aos quais se atribuiu, no processo de 
avaliação, a devida relevância, seja para a comprovação de direitos, seja para a pesquisa 
retrospectiva (Machado; Camargo, 1999, p. 21). 
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Dessa maneira, após a avaliação1, parte dos documentos é considerada sob a categoria 

permanente e, idealmente, é levada ao arquivo permanente institucional para a guarda definitiva. 

Em termos conceituais, os arquivos permanentes consistem em um “conjunto de documentos cujo 

potencial de uso para a instituição e/ou a sociedade recomenda que sejam preservados" (Machado; 

Camargo, 1999, p. 33) e são considerados “patrimônio arquivístico em virtude de seu valor 

permanente" (Machado; Camargo, 1999). 

Em sentido institucional, o arquivo permanente seria a entidade “[...] responsável pelo 

arquivo permanente”, também podendo ser “[...] chamado arquivo histórico” (Arquivo Nacional, 

2005, p.34), e que se responsabiliza, dentre outros, pelo procedimento ou função, de: 

 
[...] recolher e tratar documentos públicos, após o cumprimento das razões pelas quais 
foram gerados, são os referidos arquivos os responsáveis pela passagem desses 
documentos da condição de 'arsenal da administração' para a de 'celeiro da história', na 
conhecida acepção do consagrado arquivista francês Charles Braibant. E a chamada teoria 
das três idades nada mais é do que a sistematização dessa passagem (Bellotto, 2006, p. 23). 
 

Além do mais, sob uma ótica operacional, é possível afirmar que “após a eliminação de tudo 

o que é supérfluo, após se decidir pela eliminação de uma parte dos materiais, o que sobra é, por 

definição, de 'valor permanente'.' As coisas que são mantidas e que possuem 'valor permanente' 

são aquilo que têm sentido” (Cloonan, 2016, p. 112). Sendo assim, em alguma medida, seria possível 

compreender que, sob uma visão teórica mais recente, o que é introduzido nos arquivos 

permanentes institucionais constitui “[...] resquícios, fragmentos conservados” (Millar, 2022, p.151) 

de uma história mais ampla. 

O arquivo permanente não se constrói, por assim dizer, de modo artificial, ele surge através 

da reunião dos documentos do cotidiano das várias esferas de atuação em sociedade, perpetuando 

e veiculando aos historiadores e demais usuários as informações gerais ou parciais sobre os 

acontecimentos que podem servir à construção de narrativas que fundamentam as mais diversas 

finalidades atreladas ao atributo permanente, o qual, como valor, pode ser compreendido como a 

“utilidade ou importância contínua dos registros, com base nas informações administrativas, legais, 

fiscais, probatórias ou históricas que eles contêm, que justificam sua preservação contínua” (Pearce-

Moses, 2005, p. 290, tradução nossa). 

 
1 A avaliação é uma função ou procedimento relativamente nova no meio arquivístico, surgindo apenas entre os séculos 
XIX e XX através da visão de que documentos surgem de um contexto informacional de produção, e, dessa forma, 
necessariamente devem ser avaliados desde sua produção (Trace, 2016) para terem seus valores secundários 
designadosdo sejam. 
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Em paralelo ao mencionado anteriormente, de forma concreta, é preciso reconhecer que 

“documentos são diariamente destruídos, nas diferentes instâncias governamentais, por 

desconhecimento de sua importância para o posterior estudo crítico da sociedade que os produziu" 

(Bellotto, 2006, p. 26), sendo que, em tal circunstância, não se leva em consideração que esses 

documentos podem ser socialmente mais importantes como fontes de informação histórica. 

Diante disso, vale ressaltar que, para regulamentar a vida dos arquivos no Brasil, foi 

promulgada, em 1991, a Lei 8.159, que dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e 

privados e estabelece outras providências relacionadas ao tema. Conforme a mesma lei, “os 

documentos de valor permanente são inalienáveis e imprescritíveis" e, como consequência, fica 

“[...] sujeito à responsabilidade penal, civil e administrativa, na forma da legislação em vigor, aquele 

que desfigurar ou destruir documentos de valor permanente ou considerados como de interesse 

público e social" (Brasil, 1991). 

De qualquer forma, talvez um dos principais desafios encontrados nos arquivos públicos 

brasileiros é o recolhimento de massa documental acumulada para os arquivos, principalmente 

aqueles com potencial caráter institucional histórico/permanente e que, como tais, requerem o 

reconhecimento de seu sentido os sentidos contextuais, pois os documentos de arquivo: 

 
[...] só tem sentido se relacionado ao meio que o produziu. Seu conjunto tem de retratar a 
infraestrutura e as funções do órgão gerador. Reflete, em outras palavras, suas atividades-
meio e suas atividades-fim. Esta é a base da teoria dos fundos. Ela é quem preside a 
organização dos arquivos permanentes (Bellotto, 2006, p. 28). 
 

Uma das principais características do arquivo permanente é a necessidade de ser acessível 

ao todo social, diferentemente das duas fases anteriores, que têm graus de restrição. Além de ser 

necessário que ocorra um conjunto procedimental que abranja a organização, descrição e 

conservação dos documentos presentes nessa fase (Machado; Camargo, 1999), em vista de um 

acesso qualificado. 

Os documentos de valor permanente, no momento em que a maioria tem um tempo de vida 

elevado, necessitam de cuidados especiais, tanto os simples, feitos pela mão do próprio arquivista, 

quanto os cuidados extras, realizados por outros profissionais, como os restauradores (Machado; 

Camargo, 1999). Em todo caso, “preservar arquivos difere de preservar outros tipos de objetos de 

informação: embora documentos possam existir individualmente (uma carta, um memorando), eles 

também fazem parte de um grupo que foi criado ou recebido por um indivíduo, uma família ou uma 

instituição” (Cloonan, 2016, p.107-108). Desse modo, é possível deduzir que, para a preservação e 
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demais procedimentos relativos aos arquivos permanentes, seria necessária uma entidade 

específica, especialmente dedicada a esse serviço. 

 

1.3 Arquivos Municipais  

 

Dentre as entidades públicas dedicadas ao tratamento documental arquivístico, encontram-

se os arquivos municipais, que atuam no tratamento e na salvaguarda da documentação gerada no 

desempenho das funções e atividades da administração municipal de determinada cidade. A 

respeito disso, definem-se os arquivos municipais, em termos de conjuntos documentais, como 

“registros de uma cidade [town], município ou outro órgão do governo local” (Pearce-Moses, 2005, 

p. 258, tradução nossa). 

Já em termos institucionais, o arquivo municipal pode ser definido como um “arquivo 

público mantido pela administração municipal, identificado como o principal agente da política 

arquivística nesse âmbito” (Arquivo Nacional, 2005, p.33). Enriquecendo a conceituação com mais 

especificações, o arquivo municipal pode ser concebido como uma “instituição responsável pelos 

conjuntos de documentos acumulados por órgãos dos poderes executivo e legislativo, no âmbito da 

administração municipal direta e indireta” (Camargo; Bellotto; Botani, 1996, p.7). 

No contexto político-jurídico brasileiro, os arquivos municipais recebem definição legal e se 

enquadram em um dos âmbitos da concepção de arquivos públicos, de modo que “os arquivos 

públicos são os conjuntos de documentos produzidos e recebidos, no exercício de suas atividades, 

por órgãos públicos de âmbito federal, estadual, do Distrito Federal e municipal em decorrência de 

suas funções administrativas, legislativas e judiciárias” (Brasil, 1991). 

Como forma de operacionalizar as finalidades previstas na mencionada Lei 8.159/1991, foi 

instituído o Conselho Nacional de Arquivos (Conarq), “órgão vinculado ao Arquivo Nacional, que 

[...]” se incumbe de desenvolver “a política nacional de arquivos, como órgão central de um Sistema 

Nacional de Arquivos (Sinar)" (Brasil, 1991). 

Nessa esteira, o Conarq realizou uma iniciativa de recenseamento dos arquivos públicos, 

mas não teria obtido êxito. Tal feito auxiliaria muito no desenvolvimento de novas políticas ligadas 

aos arquivos no país, pois, com o panorama identificado, ter-se-ia uma noção das necessidades das 

mais diferentes regiões e de suas características específicas (Conselho Nacional de Arquivos, 2020). 

De qualquer modo, é possível observar que, nos últimos 40 anos, houve um avanço relevante 

no meio arquivístico, com o aumento do número de instituições e de serviços documentais. 
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A esse propósito, conforme Oda e Bahia (2024, p. 7), houve um aumento no número de 

arquivos públicos entre 2008 e 2020; entretanto, “considerando o número de municípios do país, a 

evolução ocorreu de forma lenta e gradativa”. Ainda assim, no período de 12 anos, entre 2008 e 

2020, observou-se que o número de arquivos públicos no país cresceu em 500%”. De acordo com o 

Conselho Nacional de Arquivos (2021): 

 
O município que não tem um arquivo público institucionalizado em sua estrutura 
administrativa está descumprindo a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Arquivos, de 
1991, obstaculizando e/ou inviabilizando a aplicabilidade das leis de Responsabilidade Fiscal 
– LRF (lei complementar 101/2000), da Transparência (lei complementar 131/2009) e da lei 
nº 12.527, de 2011 – Lei de Acesso à Informação, bem como evidencia a ausência de 
gestores públicos comprometidos com uma administração eficiente, eficaz e transparente 
dos documentos gerados e acumulados pelo poder público municipal (Conselho Nacional 
de Arquivos, 2021). 
 

A vista disso, o arquivo público, além de promover a gestão e acesso à documentação 

oriunda dos vários âmbitos da esfera pública, incluindo o contexto municipal, constitui uma figura 

fundamental para que a cidade e/ou estado esteja adequadamente em harmonia com leis, como 

por exemplo, a Lei de acesso à informação que, uma vez observada, contribui com meios que 

oportunizam a ampla circulação de informação, atributo essencial a uma atmosfera democrática e 

cidadã. 

 

1.4 Conarq e suas legislações relacionadas a arquivos permanentes 

 

O Conselho Nacional de Arquivos (Conarq) tem publicado diversas resoluções, normas e 

indicações para os arquivos. Dentre essas diretrizes, é possível identificar algumas que se aplicam, 

direta ou indiretamente, aos aspectos terminológicos e institucionais que orbitam os arquivos 

permanentes no Brasil. Nesse sentido, em relação à normatização de terminologias arquivísticas, 

tem-se a Resolução nº 23, de 16 de junho de 2006, que “dispõe sobre a adoção do Dicionário 

Brasileiro de Terminologia Arquivística pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de 

Arquivos – SINAR” (Brasil, 2006); e a Resolução nº 58, de 7 de abril de 2025 que: 

 
Institui a Câmara Técnica Consultiva de Terminologia Arquivística no âmbito do Conselho 
Nacional de Arquivos – Conarq, com a finalidade de construir um dicionário terminológico 
que auxilie o processo de construção de consenso técnico-científico no contexto do 
Conselho e da comunidade arquivística brasileira (Brasil, 2025). 
 

Criando, desse modo, um grupo para auxiliar a normatização de termos arquivísticos, 

facilitando, como consequência, o diálogo entre instituições de diferentes localidades, cujo trabalho 
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em determinados procedimentos tradicionalmente vinculados aos arquivos permanentes, como a 

descrição arquivística, requer padronização terminológica. 

Outro exemplo é a Resolução nº 57, de 12 de dezembro de 2024, que “institui a Câmara 

Técnica Consultiva de Estudos de Usuários no âmbito do Conselho Nacional de Arquivos (Conarq), 

com a finalidade de elaborar subsídios para implementação de políticas relacionadas aos estudos 

de usuários em arquivos” (Brasil, 2024b). 

Sendo este um tema essencial e atual quando se trabalha com arquivos permanentes, pois 

a função social final destes locais é disponibilizar o acesso aos documentos aos usuários externos 

(aqueles que não participaram da produção e do uso originais dos registros) e, para isso, é 

fundamental entender as características dos usuários de cada local e instituição, contemplando suas 

idiossincrasias. 

Em seguida, tem-se a resolução Conarq/MGI nº 55, de 26 de agosto de 2024, que “institui a 

Rede de Arquivos Públicos Estaduais e do Distrito Federal dos respectivos Poderes Executivos no 

âmbito do Sistema Nacional de Arquivos – SINAR”. Esse dispositivo cria meios para que os arquivos 

estaduais trabalhem em sincronia, resultando em um grupo de arquivos funcional, incluindo os 

trabalhos sobre os arquivos permanentes e a abrangência decorrente da relação entre essas 

entidades e as entidades municipais presentes em suas respectivas circunscrições estaduais. 

Nessa linha, conforme o Art. 3º da mesma resolução, a rede tem diversas atribuições, entre 

elas: “promover ações em defesa da institucionalização dos arquivos públicos, do fortalecimento da 

gestão de documentos e do acesso à informação como elementos estratégicos para a eficiência e a 

eficácia da administração pública e a promoção da cidadania” (Brasil, 2024a). 

Em conformidade com isso, tem-se a resolução nº 13, de 9 de fevereiro de 2001, que “dispõe 

sobre a implantação de uma política municipal de arquivos, sobre a construção de arquivos e de 

websites de instituições arquivísticas” (Brasil, 2001). Isto é, busca gerir, em termos de implantação, 

as políticas documentais em âmbito municipal, auxiliando, por tabela, também no trato com os 

arquivos permanentes e na sua divulgação institucional via Web. 

Dentre as leis que regulam informações criadas nos últimos anos, a Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, chamada de Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), pode ser considerada 

um dos grandes avanços, pois auxilia gestores de informação em diversos âmbitos a entender e gerir 

informações importantes de cunho pessoal. 

Em termos de arquivos permanentes, tem-se a resolução nº 54, de 8 de dezembro de 2023, 

que “estabelece diretrizes e regras para a aplicação da [...]” referida Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
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de 2018, “[...] aos arquivos permanentes custodiados por pessoa física ou jurídica de direito público 

ou privado” (Brasil, 2023). 

Essa resolução tem como foco relacionar os arquivos permanentes à LGPD, resultando em 

um tratamento documental adequado, sem infringir a lei. Dentre os tópicos dessa resolução, 

destaca-se o Art. 2º, que estabelece: “os arquivos permanentes são inalienáveis, imprescritíveis e 

constituem parte do patrimônio cultural brasileiro por serem portadores de referência à identidade, 

à ação e à memória dos diferentes grupos sociais” (Brasil, 2023). 

Em sentido conceitual, valeria a pena também destacar o Art. 3º, que, para efeitos da 

resolução, dispõe os seguintes conceitos: 

 
III – arquivos permanentes: conjunto de documentos preservados em caráter definitivo em 
função de seu valor probatório, informativo ou histórico;[...] 
VI – custodiador: pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que, por força de sua 
finalidade, é responsável pela custódia e acesso a determinado acervo arquivístico; 
VII – instituição arquivística: aquela que tem por finalidade a custódia, o processamento 
técnico, a conservação, a preservação e o acesso a documentos; [...]  
XI – recolhimento: operação pela qual um conjunto de documentos é destinado ao arquivo 
permanente; 
XII – valor primário: aquele atribuído a um documento em função do interesse que possa 
ter para a entidade produtora, considerando sua utilidade para fins administrativos, legais 
ou fiscais; e 
XIII – valor secundário: aquele atribuído a um documento em função do interesse que possa 
ter para a entidade produtora e outros usuários, tendo em vista a sua utilidade para fins 
diversos daqueles para os quais foi originalmente produzido (Brasil, 2023). 
 

Um ponto-chave que marca o início da fase permanente é a avaliação dos documentos, pois 

é por meio desse procedimento que se definirá se serão eliminados ou recolhidos ao arquivo 

permanente. Não obstante, o Conarq também dispõe resoluções para regulamentar tal 

procedimento, como a resolução nº 40, de 9 de dezembro de 2014, que “dispõe sobre os 

procedimentos para a eliminação de documentos no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do 

Sistema Nacional de Arquivos – SINAR” (Brasil, 2014); e a resolução nº 44, de 14 de fevereiro de 

2020, que “dá nova redação aos artigos 1º, 2º e 3º e respectivos anexos 1, 2 e 3 da Resolução nº 40, 

de 9 de dezembro de 2014” (Brasil, 2020). 

Diante do exposto, percebe-se que há uma variedade de aportes e diretrizes que, de forma 

direta ou colateral, fundamentam o trato com arquivos permanentes em âmbito municipal, 

levando-se a supor uma situação em que as entidades dispõem de conhecimento sobre o que fazer, 

o que demanda uma reflexão sobre o estado da adoção e da implantação das referidas diretrizes. 
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Seja como for, é possível inferir que o país conta com essas e outras legislações que auxiliam 

na gestão das políticas e dos procedimentos arquivísticos, mas ainda há muito caminho até que 

alcancem a maioria dos locais de guarda documental permanente. 

 

2 METODOLOGIA UTILIZADA NA PESQUISA 

 

A pesquisa que resultou no presente trabalho é definida como qualitativa, exploratória e 

documental (Gil, 2008, Marconi; Lakatos, 2016), tendo buscado estabelecer uma reflexão sobre os 

traços que caracterizariam os arquivos históricos municipais da região sul do país em termos de 

arquivos permanentes, tomando como base empírica os dados veiculados no Cadastro Nacional de 

Entidades Custodiadoras de Acervos Arquivísticos (Codearq), do Conselho Nacional de Arquivos 

(Conarq), compreendidos, para as finalidades da investigação, como expressões documentais que 

informam publicamente os referidos traços. 

Sobre o Codearq, vale ressaltar que ele é fruto da Resolução nº 28 do Conarq, que 

recomenda a adoção da Norma Brasileira de Descrição Arquivística (Nobrade). Para essa finalidade, 

o mesmo, por meio de sua página, permite a criação do elemento de descrição “código de 

referência”, previsto como obrigatório pela Nobrade para as entidades custodiadoras. 

A opção pela adoção do cadastro como insumo para a identificação dos arquivos históricos 

municipais e para a coleta de informações sobre as características dos arquivos permanentes deveu-

se ao seu caráter de mecanismo oficial para a disponibilização de dados de divulgação das entidades 

custodiadoras abrangidas pelo escopo da pesquisa. 

Inicialmente, no dia 13 de abril de 2025, foi desenvolvida uma análise do site, com o objetivo 

de realizar um levantamento dos arquivos históricos municipais presentes nas páginas destinadas 

aos três estados da Região Sul, sendo posteriormente realizada a tabulação das informações em 

formulários-quadro. Tais formulários foram estruturados em tópicos referentes aos principais 

campos identificados. 

Para o registro no Codearq, as entidades disponibilizam suas informações, mediante o 

preenchimento de um formulário, a partir de 16 campos, sendo os obrigatórios: Sigla da Instituição 

(Obrigatório); Nome da Instituição (Obrigatório); Endereço (Obrigatório); Cidade (Obrigatório); 

Estado (Obrigatório); Cep (Obrigatório); Telefone; Seu endereço de e-mail (Obrigatório); URL; Ano 

de criação; Vinculação Administrativa; Missão Institucional (Obrigatório); Caracterização do Acervo 
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(Obrigatório) e os demais: Condições de acesso aos documentos; Dia e horário de atendimento; 

Serviços de reprodução; Nome e telefone do responsável pelo preenchimento. 

A partir do objetivo de caracterizar os traços de arquivos permanentes dos arquivos 

históricos municipais dos três estados que compõem a região Sul do Brasil, foram identificadas, por 

estado, todas as entidades que possuíam a expressão “arquivo histórico municipal” (ou variações 

sintáticas dessa expressão) em seus títulos. Como resultado desse procedimento, do Paraná consta 

01 entidade registrada. Do Rio Grande do Sul constam 09 registros de entidades. Por sua vez, de 

Santa Catarina constam 13 registros, conforme demonstrado no Quadro 1. 

Vale ressaltar que foram identificados 07 arquivos municipais do Paraná, contabilizando as 

entidades com e sem a denominação de “histórico” em seu título e sem considerar entidades de 

órgãos internos das prefeituras, como secretarias. No caso do Rio Grande do Sul, sob as mesmas 

condições, foram identificadas 16 entidades. Já em Santa Catarina, 20 entidades estão registradas 

na página do Codearq. Acerca dessas informações, seria relevante comentar que grande parte dos 

arquivos municipais entre os três estados, aqueles que, precisamente, não possuíam a denominação 

de “histórico”, expressaram também atributos de arquivos permanentes, o que talvez conduza à 

dedução de que houve, por parte dos municípios, a decisão por não especificar a guarda e 

tratamento dos registros permanentes em uma entidade a parte, dedicada exclusivamente aos 

elementos históricos e culturais de seus acervos. 

Ligada a essas informações, talvez seja relevante mencionar que o Paraná possui 399 

municípios. O Rio Grande do Sul tem 497 municípios2. E em Santa Catarina constam 177 municípios3 

em seu território. Perante tais informações, considerando a disparidade entre a quantidade de 

municípios de cada estado e a proporção de arquivos municipais (com ou sem o termo “histórico” 

nos títulos) registrados na página do Codearq, seria preciso questionar quais motivos têm levado as 

entidades a não se registrarem, dado que o Codearq pode contribuir para a promoção dos acervos 

e dos serviços dessas entidades. Todavia, essa questão permanece em aberto até os próximos 

estudos. 

 
2 Segundo página do Governo do Estado do Rio  Grande do Sul,  conforme dados do IBGE (https://www.estado.rs.go 
osv.br/geografia#:~:text=Divididopermanece%20em%20497%20munic%C3%ADpios%2C%20tem,a%206%25%20da%2
0popula%C3%A7%C3%A3o%20nacional.). 
permanece os 
3 Segundo página da Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina, conforme dados do IBGE 
(https://www.sef.sc.gov.br/api- 
portal/Documento/ver/4634#:~:text=A%20Santur%20conduziu%20nos%20municípios,13%20regiões%20de%2 
0177%20municípios.).) 
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Neste ponto da descrição do percurso metodológico, seria preciso ressaltar que os 

resultados apresentados neste trabalho devem ser considerados tendo em conta os limites da 

amostragem, a qual, como já várias vezes mencionado, restringe-se ao universo dos registros no 

Codearq. 

Feitas essas ressalvas, a seguir são apresentados os resultados, que seguem a lógica de 

exposição que primeiro apresenta as informações extraídas e analisadas a partir da página do 

Codearq e, em seguida, veicula as reflexões sobre as características de arquivos permanentes 

presentes nos arquivos históricos municipais da região Sul do Brasil. 

 

3 RESULTADOS 

 

Partindo para a apresentação dos resultados, de acordo com os números mencionados 

anteriormente, segue abaixo um quadro com a identificação das entidades que se enquadraram no 

critério de busca por arquivos históricos municipais. 

 

Quadro 1: Identificação das entidades 
Paraná 

Entidade Município 

Arquivo Histórico Archelau de Almeida Torres Araucária 

Rio Grande do Sul 

Entidade Município 

Arquivo Histórico de Porto Alegre Moysés Vellinho Porto Alegre 

Arquivo Histórico Municipal Lino Grings Nova Petrópolis 

Arquivo Histórico do Município de Torres Torres 

Arquivo Histórico Municipal Antônio Soares da Gravataí 

Arquivo Histórico Municipal de Alegrete Miguel Alegrete 

Arquivo Histórico Municipal de Santa Maria Santa Maria 

Arquivo Histórico Municipal João Spadari Adami Caxias do Sul 

Arquivo Histórico Municipal Juarez Miguel Illa Erechim 
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Arquivo Público e Histórico Municipal do Rio Grande Rio Grande 

 
Santa Catarina 

Entidade Município 

Arquivo Histórico de Balneário Camboriú Balneário Camboriú 

Arquivo Histórico de Jaraguá do Sul - Eugênio Jaraguá do Sul 

Arquivo Histórico de Joinville Joinville 

Arquivo Histórico do Município de Campo  Alegre - Eugênio João Herbst Campo Alegre 

Arquivo Histórico do Município de Florianópolis - Professor Oswaldo 
Rodrigues Cabral 

Florianópolis 

Arquivo Histórico de Guabiruba - Casa Scharf Guabiruba 

Arquivo Histórico José Ferreira da Silva Blumenau 

Arquivo Histórico Municipal Waldemar Rupp Campos Novos 

Arquivo Histórico Municipal de São José São José 

Arquivo Histórico Municipal Theobaldo Costa Jamundá Indaial 

Arquivo Histórico Museu Thiago de Castro Lages 

Arquivo Histórico Pastor Wilhelm Lange Guaramirim 

Arquivo Público e Histórico do Município de Tubarão Tubarão 

Fonte: Baseado nos dados da página do CODEARQ 

 

Em termos de vinculação administrativa, os arquivos históricos municipais apresentam a 

seguinte configuração: a entidade do Paraná vincula-se à Secretaria de Cultura e Turismo da 

prefeitura municipal. As entidades do Rio Grande do Sul apresentam uma variação vinculativa que 

abrange órgãos, em sua maioria, relacionados à cultura: sete secretarias (a maioria com alguma 

outra denominação conjunta, como educação e esporte); uma fundação (com a denominação 

conjunta de arte); e uma entidade que informou apenas estar vinculada à prefeitura, sem especificar 

qualquer órgão interno. No contexto de Santa Catarina, a vinculação das entidades identificadas 

também orbita a noção de cultura: seis fundações culturais; uma secretaria; duas entidades que não 

informaram a vinculação; uma que informou estar vinculada somente à prefeitura; outra, no campo 
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sobre a vinculação, informou somente o título da entidade; e uma está vinculada à secretaria de 

administração. 

Diante desse panorama, é plausível observar que há concernência com a vinculação das 

entidades às atividades culturais do município, considerando que, ao menos tradicionalmente, um 

arquivo histórico/permanente destina-se a tratar e promover o acesso a registros cujo valor está 

mais próximo de aspectos culturais do que de seu valor administrativo inicial. 

Quanto aos procedimentos realizados pelas entidades selecionadas, foram extraídas, a partir 

dos campos da página do Codearq, as seguintes atividades: o arquivo paranaense realiza os 

procedimentos de guarda, reconstituição, proteção, higienização, restauração, ordenação e 

classificação. Já no Rio Grande do Sul, as entidades registram as seguintes atividades: preservação 

e conservação; recolhimento; guarda e salvaguarda; difusão; e algumas indicaram realizar arranjo; 

classificação; proteção; custódia; incentivos (à pesquisa, à educação etc.); e algumas também 

informam realizar criação de plano de classificação e tabela de temporalidade; formulação da 

política pública em arquivos; e prestação de orientação à gestão documental. Por sua vez, em Santa 

Catarina, as entidades registram as seguintes atividades: preservação e conservação; recebimento; 

custódia; acesso; difusão; e algumas também informam desenvolver a formulação de políticas 

públicas em arquivos; integração entre as fases do ciclo de vida; e promover a transparência 

administrativa. 

A respeito dos procedimentos, pode-se observar que, assim como no caso da vinculação 

administrativa, as entidades declaram realizar atividades tradicionalmente próprias de um arquivo 

permanente. No entanto, algumas entidades informaram que realizam atividades que podem 

extrapolar o que se considera próprio dos atributos permanentes, como a formulação de políticas e 

a intervenção em ações de gestão posicionadas em fases anteriores do ciclo documental. Essa 

última característica pode indicar que, apesar da denominação de arquivo histórico, a entidade 

figura, na verdade, como o órgão ou setor central de arquivo no município, exercendo atividades 

não apenas de forma permanente, mas também em todos os âmbitos relativos aos documentos de 

arquivo. 

Já quanto aos atributos gerais dos arquivos permanentes, a entidade do estado do Paraná 

define-se como “[...] centro de pesquisa e fonte de produção científica e pedagógica, que visa tornar 

acessível e divulgar o acervo histórico relativo ao município” (Conselho Nacional de Arquivos, 2022). 

Quanto às entidades do Rio Grande do Sul, seria possível sintetizar as seguintes características: 

retratar e registrar a história; trabalhar com fontes históricas e de memória; educação patrimonial; 
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incentivo à pesquisa histórica; formação em elementos culturais; e preservação e difusão de 

elementos históricos. As entidades de Santa Catarina, por sua vez, apresentam as seguintes 

características sintetizadas: preservar e divulgar a história e a memória; difundir manifestações da 

história e da memória municipais; e facilitar o acesso ao patrimônio público. 

Perante as características gerais apresentadas, selecionadas em campos variados da página 

do Codearq, é plausível considerar que estão presentes os principais atributos relativos aos arquivos 

permanentes, notadamente os referentes à história, à memória e ao patrimônio. 

Quanto aos acervos, as entidades dos três estados, em sua maioria, informam os gêneros, 

suportes, formatos, espécies e tipos documentais que compõem seus conjuntos documentais sob 

sua custódia. Em conformidade com as finalidades deste trabalho, estabeleceu-se o foco na 

procedência dos acervos. Nesse sentido, a entidade paranaense tem seu acervo composto por 

registros provenientes dos “[...] fatos históricos e socioculturais relativos à vida dos moradores da 

cidade [...]” (Conselho Nacional de Arquivos, 2022). Já as entidades do Rio Grande do Sul 

apresentam as seguintes informações sobre a procedência de seus acervos: a maior parte dos 

acervos vem das esferas executiva e legislativa municipais; outros provêm apenas do executivo; 

outros procedem das esferas executiva, legislativa e judiciária; alguns têm seu acervo formado por 

registros oriundos de famílias e de outras instituições públicas e privadas. Por sua vez, as entidades 

catarinenses veiculam as seguintes informações: a maior parcela das entidades também tem seus 

acervos provenientes das esferas executivas e legislativas; outra parte tem seus conjuntos 

documentais advindos das esferas executivas, legislativas e judiciárias; as entidades também 

registram a presença de documentos procedentes de instituições privadas, de pessoas físicas, de 

famílias, além de coleções ligadas à memória das cidades. 

Diante dessas informações sintetizadas sobre a procedência dos acervos, pode-se observar, 

de um lado, que as entidades cumprem com sua vinculação administrativa em ter seus acervos 

compostos por registros do poder público municipal e; de outro lado, pode-se inferir que ao menos 

parte das entidades não se restringe a custodiar e tratar os conjuntos documentais históricos do 

poder público, mas se dedicam também ao trato de documentos de outras procedências e de outras 

manifestações culturais, sempre relacionadas a preservação da história e memória. 

Por fim, seria relevante ressaltar uma reflexão. Foi possível observar que algumas entidades 

apresentam informações incompletas, com poucas informações sobre seu funcionamento, missão 

e outros campos. Diante disso, talvez fosse oportuno que o formulário do CODEARQ apresentasse 

instruções mais detalhadas para os campos a preencher. Diante de tudo o que foi exposto, seria 
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possível afirmar que, em geral, as entidades registradas na página do CODEARQ sob a denominação 

de arquivo histórico municipal (em suas variações) na região sul do estado são, caracteristicamente, 

instituições de arquivo permanente, em termos de vinculação institucional, de procedimentos, de 

características gerais e da procedência de seus acervos. 

 

4 CONCLUSÃO 

 

Para Pedrazzi (2014, p.114), sob a ótica da análise discursiva, surge a questão “[...] por que 

denominar um arquivo de histórico se toda e qualquer informação sobre o passado pode ser ponto 

de partida para a reconstrução ou historicização [...]”. Uma possível resposta a esse 

questionamento, sob outra ótica, seria o fato de que determinadas instituições arquivísticas 

dedicam-se predominantemente ao tratamento de documentos de valor histórico/permanente. 

Além disso, ao definir arquivos permanentes em termos institucionais, o Dicionário Brasileiro de 

Terminologia Arquivística (Arquivo Nacional, 2005, p.34, grifo nosso) informa (já mencionado neste 

trabalho) que a entidade de arquivo permanente é “também chamada de arquivo histórico”. Dessa 

forma, entende-se que o uso do termo “histórico” pode estar associado à função predominante de 

custódia e preservação de documentos permanentes, ainda que essa denominação não delimite, 

de forma absoluta, o conjunto de atribuições institucionais dessas entidades. 

Seja como for, conforme visto, algumas entidades selecionadas, apesar de se valerem do 

termo “histórico” em sua denominação, assumem funções que não se restringem ao arquivo 

permanente, atuando como um tipo de órgão central de arquivos no município, sendo responsáveis, 

inclusive, pela formulação da política municipal de arquivos. Nesse sentido, considera-se que os 

arquivos públicos podem assumir um papel estratégico na implantação e na coordenação de 

políticas arquivísticas em sua esfera de atuação, o que inclui ações voltadas à gestão documental, à 

organização dos sistemas municipais de arquivos e à elaboração de instrumentos e planos que 

orientem a administração dos documentos públicos. 

O que se pode concluir, em síntese, é que os arquivos históricos municipais caracterizam-se 

como arquivos tipicamente permanentes, considerando suas vinculações administrativas, seus 

procedimentos, suas características gerais e a procedência de seus acervos, desde que, 

evidentemente, se tenha em mente a restrição da amostragem analisada. Essa constatação não se 

mostra necessariamente contraditória, uma vez que o fato de tais instituições desempenharem 

funções relacionadas à coordenação de políticas arquivísticas não elimina sua natureza 
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predominantemente voltada à custódia e preservação de documentos permanentes. Assim, a 

ampliação de suas atribuições pode ser compreendida como um desdobramento das demandas 

contemporâneas de gestão da informação no âmbito da administração pública. 

E o que se pode afirmar, como recomendação final, seria a necessidade de uma 

padronização técnica das denominações institucionais, incluindo a realidade dos arquivos 

municipais; e isso considerando várias perspectivas, como a linguística e discursiva, para a qual o 

uso do termo “histórico” nas denominações de arquivos municipais poderia revelar “[...] um 

resquício da ordem política, como o positivismo, e de modelos apoiados na subfunção da 

arquivística como ‘ferramental’ da administração e da história” (Pedrazzi, 2014, p.121). Nesse 

contexto, defende-se que a discussão sobre as denominações institucionais deve considerar não 

apenas aspectos terminológicos, mas também as funções efetivamente desempenhadas pelos 

arquivos públicos e o papel desses arquivos na estrutura administrativa e na implementação das 

políticas arquivísticas. 

Desse modo, a análise evidencia que a denominação ‘arquivo histórico’ não delimita, 

necessariamente, de forma rígida, o escopo de atuação dessas instituições, podendo estas coexistir 

com atribuições relacionadas à formulação e à coordenação de políticas arquivísticas no âmbito 

municipal. Tal constatação reforça a importância de refletir sobre os critérios técnicos e 

institucionais que orientam a denominação e a organização dos arquivos públicos. 
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